
PORTARIA N° 006/2008

DATA: 29 DE JANEIRO DE 2008
SUMULA: INSTITUI E REGULAMENTA O CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, INSTITUI OS CADASTROS SIMPLIFICADO E COMPLETO DE FORNECEDORES – CRCS - CRCC.
O Sr. Gerson Luis Frâncio, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais institui e regulamenta o Cadastro Geral de Fornecedores da Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, Institui o Cadastro Simplificado de Fornecedores – CRCS, e o Cadastro Completo de Fornecedores – CRCC, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.
RESOLVE: 

Art. 1º - Os registros cadastrais para fornecimento de materiais e prestação de serviços à Câmara Municipal de Sorriso serão realizados, exclusivamente, no Cadastro Geral de Fornecedores da Câmara Municipal de Sorriso.

Art. 2º - Ficam instituídos junto ao Cadastro Geral de Fornecedores da Câmara Municipal de Sorriso os seguintes certificados:

I – Certificado de Registro Cadastral Simplificado – CRCS;

II – Certificado de Registro Cadastral Completo - CRCC;

Art. 3º - O cadastramento ocorrerá mediante a apresentação de documentos pelos fornecedores interessados junto ao Setor de Cadastro da Câmara Municipal de Sorriso.

Parágrafo Único - O deferimento ou o indeferimento do registro de interessados no Cadastro Geral de Fornecedores da Câmara Municipal será homologado pelo Servidor responsável designado por ato da Presidência para o Setor de Cadastro.
Art. 4º - O Certificado de Registro Cadastral Simplificado - CRCS comprovará a habilitação jurídica e a regularidade fiscal, poderá ser utilizado na licitação na modalidade de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega, nas hipóteses previstas no §1º do art. 32 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de l993, com suas alterações, observadas as seguintes condições:

I – como documento de habilitação, se esta etapa constar do processo licitatório, respeitado o disposto no §1º e no § 3º do art. 22 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993;

II – como documento para assinatura do contrato, na hipótese da dispensa total dos documentos de habilitação, portanto da eliminação desta etapa do processo licitatório.

§1º - É facultado ao fornecedor a apresentação do Certificado de Registro Cadastral Simplificado - CRCS para substituir:

I - os documentos exigidos para compra direta, por licitação dispensada, nas condições previstas no inciso I, do art. 24 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993;

II - a documentação exigida nos contratos firmados por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exceto documentos específicos previstos em cada hipótese do art. 24 e do art. 25 e no parágrafo único do art. 26 da Lei n.º 8.666.

§2º - Nas situações previstas neste artigo, o órgão ou entidade contratante deverá solicitar ao fornecedor a declaração de superveniência de fatos ocorridos após sua inscrição no Cadastro Geral de Fornecedores da Câmara Municipal de Sorriso, que impliquem em alteração de seu Certificado de Registro Cadastral Simplificado e a apresentação, se for o caso, dos documentos de regularidade fiscal, cujos prazos estiverem vencidos.

Art. 5º - O Certificado de Registro Cadastral Completo – CRCC - comprovará a habilitação jurídica, a regularidade fiscal, a qualificação técnica e a qualificação econômica financeira de interessados em participar de licitação na modalidade de tomada de preços e, facultativamente, nas modalidades de convite e concorrência, observado o disposto na Lei n.º 8.666/93.

§1º - Exigências complementares à habilitação técnica e econômico–financeira poderão ser estabelecidas no instrumento convocatório da licitação, desde que não se constituam de documentos de que tratam os artigos 28 a 31 da Lei 8.666, que já tenham sido exigidos para fins de cadastramento, na forma estabelecida nesta Portaria.

§2º - Os setores e ou departamentos da Câmara Municipal deverão constar no edital cláusula obrigando o licitante a juntar à documentação para habilitação a declaração de inexistência de fato superveniente impeditivos de sua habilitação, declaração de que não emprega menor nos termos do Decreto Federal 4.358/2002, e a apresentar juntamente com o CRCC, se for o caso, a atualização de documentos, cujos prazos enunciados no certificado estiverem vencidos.

Art.6º - As empresas reunidas em consórcio deverão requerer o Certificado de Registro Cadastral para cada consorciada.

Art.7º- Para realização da inscrição cadastral junto ao cadastro de fornecedores da Câmara Municipal de Sorriso, deverá o interessado encaminhar através de oficio, acompanhado das vias originais, e ou cópias autenticadas, excetos as certidões emitida por meio eletrônico onde deverá constar o endereço eletrônico da mesma, com os seguintes documentos:

I – Habilitação Jurídica:

a) cédula de identidades dos Sócios;

b) registro comercial, no caso de empresa individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

II – Regularidade Fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC/CNPJ); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, caso não esteja inscrito, declaração fornecida pelo órgão fazendário de seu estado de que a empresa não é inscrita no cadastro de contribuintes do estado;

c) prova de inscrição municipal, ou Alvará de Licença de funcionamento expedido pela prefeitura sede do fornecedor, relativo ao exercício em que esteja requerendo o cadastro do fornecedor, com atividade compatível com seu contrato social expedido pelo órgão municipal em que a empresa está sediada;

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
III – Qualificação Técnica:

a) comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características semelhantes que deverá ser comprovado através de entrega de pelo menos (1) um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado;
IV – Qualificação Econômica Financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, até o final do 1º quadrimestre poderá ser apresentado o balanço do exercício imediatamente anterior ao ano anterior, na forma da Lei, sendo que a partir do 1º dia útil do quinto mês do exercício deverá entregar o balanço do último exercício;

b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo órgão distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa jurídica, com prazo máximo de vencimento até 30 (trinta) dias após sua emissão;

Art.8º - Para fins do disposto no §2º, do art. 22 da Lei 8.666/93, as Coordenadorias, Departamentos e ou Setores da Câmara Municipal deverão fazer constar de seus editais de licitação na modalidade de tomada de preços as seguintes condições:

I - os interessados não cadastrados deverão dirigir-se ao Cadastro Geral de Fornecedores da Câmara Municipal de Sorriso, com a documentação completa para o cadastramento, nos termos estabelecidos nesta Portaria, até o terceiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas, indicado no edital da instituição promotora da licitação;

II - o protocolo de entrega dos documentos no Cadastro Geral de Fornecedores não poderá ser utilizado para fins de habilitação, que somente se dará mediante a emissão do Certificado de Registro Cadastral pelo Setor de Cadastro da Câmara Municipal;

III - documentos para cadastramento apresentados incompletos no prazo indicado neste artigo poderão implicar no indeferimento do registro cadastral e consequentemente na impossibilidade da habilitação do interessado à licitação.

IV – a partir da apresentação da documentação pelos interessados, o servidor responsável pela análise do cadastro, terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para analisar a documentação apresentada pelos interessados para comprovação da veracidade dos documentos, que após este prazo o cadastro será homologado ou indeferido o registro cadastral.

V – indeferido o registro cadastral, o servidor responsável notificará o interessado, para que no prazo de (5) cinco dias sane as irregularidades, ou apresente justificativas junto ao setor de cadastro.

VI – o registro cadastral será válido pelo prazo de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua emissão.

Art. 9º – O Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Setor de Cadastro na forma prevista nesta Portaria poderá substituir os documentos enunciados nos art. 28 e 29 ou 28 a 31 da Lei 8.666/93, desde que previsto no Edital de Licitação.

Parágrafo Único – O Certificado de Registro Cadastral deverá ser expedido conforme anexo I desta portaria.

Art.10 – Fica instituído no Setor de Cadastro da Câmara Municipal o atendimento aos Fornecedores, no qual os interessados poderão:

I – requerer sua inscrição em qualquer modalidade de cadastramento prevista nesta Portaria;

II – solicitar alteração, cancelamento ou emissão de segunda via do Certificado de Registro Cadastral;

Art.11 - Revogam-se as disposições em contrário.

Art.12 – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

                                               Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Sorriso, em 29 de janeiro 2008.

Gerson Luiz Francio

Presidente da Câmara Municipal

ANEXO I – PORTARIA 006/2008

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL

A Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, através do Setor de Cadastro, expede a empresa ..................................., inscrita no CNPJ/MF....................................., Inscrição Estadual .........., com sede na cidade de ......................, situada na.................., o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, na forma que prevê a Portaria nº 006/2008 e Lei Federal nº 8.666/93 em seu art. 34 e ss.

O presente Certificado é válido até a data de ___/__________/​​​​______, nos termos do art. 8º, inciso VI da Portaria e artigo 34 da Lei 8.666/93.

Expede-se este Certificado com base na Portaria n.º 006/2008.

Sorriso (MT), ___ de ________________ de _________,

___________________________________ 

(Carimbo e Assinatura)

